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Recurso Especial Criminal nº 0809007-74.2025.8.19.0204 
Recorrentes: ANDERSON SÁ DOS SANTOS e JOÃO VITOR CONCEIÇÃO 
DE CARVALHO 
Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 
 
 
 

DECISÃO 
 
 
 
 

 Trata-se de recurso especial, tempestivo, com fundamento 
no artigo 105, III, “a”, da Constituição da República, interposto contra acórdão da 7ª 
Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, às fls. 41/49, assim ementado: 

 
“EMENTA: DIREITO PENAL. E PROCESSUAL PENAL 

APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE OU PORTE ILEGAL DE 

ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E MATERIAL 

EXPLOSIVO. PROVA TESTEMUNHAL DE POLICIAIS 

CORROBORADA POR ELEMENTOS MATERIAIS. 

RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação 

criminal interposta pela defesa contra sentença condenatória 

pela prática de delitos previstos na Lei nº 10.826/2003. A 

defesa apenas postulou a absolvição por insuficiência 

probatória, sustentando contradições nos depoimentos 

policiais quanto à individualização da posse das armas e do 

artefato explosivo apreendidos. Na sentença, ANDERSON SÁ 

DOS SANTOS foi condenado à pena de 4 (quatro) anos e 8 

(oito) meses de reclusão e 56 (cinquenta e seis) diasmulta, em 

regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 

16, caput, da Lei nº 10.826/2003. JOÃO VITOR CONCEIÇÃO 

DE CARVALHO foi condenado à pena de 6 (seis) anos, 2 

(dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 74 (setenta e 

quatro) dias-multa, em regime inicial fechado, pela prática 

dos crimes previstos no art. 16, § 1º, III e IV, da Lei nº 

10.826/2003, na forma do art. 70 do Código Penal. II. 

QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Saber se o conjunto 

probatório produzido nos autos é suficiente para demonstrar 
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a autoria e a materialidade dos delitos, especialmente diante 

da alegada contradição nos depoimentos dos policiais 

responsáveis pela prisão em flagrante. III. RAZÕES DE 

DECIDIR 3. A materialidade delitiva restou comprovada 

pelos autos de prisão em flagrante, autos de apreensão e 

laudos periciais relativos às armas de fogo, munições e 

artefato explosivo apreendidos. 4. A autoria foi demonstrada 

pelos depoimentos harmônicos e coerentes dos policiais 

militares responsáveis pela diligência, corroborados pelos 

elementos produzidos na fase inquisitorial e pela prova 

documental constante dos autos. 5. A circunstância de os 

policiais não se recordarem, em juízo, de qual acusado 

portava especificamente determinados objetos apreendidos 

não configura contradição relevante, mas mera limitação 

natural da memória quanto a aspecto periférico da 

ocorrência, sem comprometimento da credibilidade da prova 

oral. 6. A palavra dos agentes de segurança pública possui 

valor probatório quando submetida ao contraditório e 

corroborada pelos demais elementos de prova, inexistindo nos 

autos qualquer indicativo de perseguição, má-fé ou interesse 

pessoal dos depoentes. 7. Processo dosimétrico adequado e 

proporcional, não sendo objeto de reclamo nas razões 

recursais. IV. DISPOSITIVO 8. Recurso desprovido.” 

 
 
Inconformados, os recorrentes interpuseram recurso especial, 

nos termos das razões de fls. 58/72.  
 
Foram apresentadas as contrarrazões às fls. 79/85. 
 
É o Relatório. Decido. 

 
O recurso não pode ser admitido no que respeita às 

alegações de ofensas aos artigos mencionados.  
 
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, 

clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o 
processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da Constituição da 
República e, a contrario sensu, o artigo 489, parágrafo 1º, do CPC, conquanto se observa 
que o Colegiado se manifestou expressamente acerca dos temas necessários à integral 
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solução da lide, não sendo legítimo confundir fundamentação deficiente com 
fundamentação suficiente, mormente quando contrária aos interesses da parte.   

 
O mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do 

exame de matérias já apreciadas e julgadas. Nesse sentido:  
  

“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 

ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 

INEXISTENTE. INOVAÇÃO RECURSAL RECHAÇADA 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECLUSÃO. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.    

1. Não há omissão por parte do Tribunal a quo, apenas a 

caracterização de inovação recursal, rechaçada pela 

instância ordinária e vedada pelo óbice da preclusão.    

2. O "órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos apresentados pelas partes em defesa da 

tese que sustentam, devendo apenas enfrentar as questões 

relevantes e imprescindíveis à resolução da demanda" (AgRg 

no REsp 1.463.883/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 20/8/2021).  

  

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE 

INDEFERIU LIMINARMENTE OS EMBARGOS. 

INEXISTÊNCIA DE TESES A CONFRONTAR. AGRAVO 

DESPROVIDO.   

1. Na aplicação do art. 619 do CPP e dos arts. 489, § 1º, e 

1.022 do CPC de 2015, a constatação de ter, ou não, havido 

omissão ou deficiência na fundamentação do acórdão 

proferido na origem, em regra, demanda o exame das 

peculiaridades de cada caso concreto, inexistindo, portanto, 

dissídio de teses a ensejar os embargos de divergência.   

2. A reprodução dos fundamentos da decisão monocrática no 

voto do Relator, proferido em sede de agravo regimental, 

mormente quando ratificado pelo respectivo órgão julgador, 

não é capaz de gerar a nulidade do aresto, por deficiência na 

fundamentação, quando haja o efetivo enfrentamento das 

matérias impugnadas nas razões recursais, como ocorreu no 

caso em exame.   

3. Agravo regimental a que se nega provimento.”   

(AgRg no AgRg nos EREsp 1492472/PR, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/12/2019, DJe 

19/12/2019) 
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. 

 

Ademais, para a modificação da conclusão a que chegou o 
Colegiado, quanto à absolvição, conforme pretendem os recorrentes, importaria no 
revolvimento do conteúdo fático probatório do processo. Inexistindo arbitrariedade ou 
manifesta ilegalidade, é vedado às instâncias recursais superiores o reexame de provas, 
consoante a pacífica jurisprudência do STJ acerca do mesmo tema. Veja-se: 

 
 

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE OU PORTE 

ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 381, III, DO CÓDIGO 

DE PROCESSO PENAL - CPP. IMPROCEDÊNCIA. 

EXPOSIÇÃO DE RAZÕES DE FATO E DE DIREITO PARA 

CONDENAÇÃO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 

PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

CONCLUSÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL PELA 

CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

QUE DEMANDARIA REEXAME DO ACERVO FÁTICO-

PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA 

CORTE. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/5 

PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. INCREMENTO DA 

BASILAR EM 2/3 ADEQUADO. DIVERSIDADE E 

QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. MAUS 

ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Tribunal a quo expôs razões de fato e de direito, de modo 

coerente e suficiente, para manter a condenação do agravante 

pela prática dos delitos tipificados no art. 16, § 1º, IV, da Lei 

n. 10.826/2003 (posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 

restrito) e no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de 

drogas). 

Portanto, não há que se falar em violação do art. 381, III, do 

Código de Processo Penal. Frise-se que a análise de fatos e 

provas de forma desfavorável à parte não se confunde com 

ausência de fundamentação. 

2. Sobre o delito tipificado no art. 35 da Lei 11.343/2006 

(associação para o tráfico de drogas), o Tribunal de origem 

reconheceu suficientemente demonstrado o vínculo 

associativo estável, permanente e habitual entre o recorrente 

e o corréu para a prática do delito de tráfico de drogas, tendo 

em vista as apreensões de enorme quantidade de drogas 
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(quase 3 toneladas de maconha e outras drogas - crack, 

cocaína, ectasy - em quantidades significativas), de 

armamento de uso restrito (uma submetralhadora, duas 

pistolas, mais de 100 munições), de petrechos para 

comercialização de drogas, de anotações de tráfico e, 

sobretudo, em razão do aspecto de centro de distribuição, com 

armazenamento e transporte das drogas, e do modus operandi 

da prática delitiva (identificação de rotina e organização, 

mediante divisão de papéis de cada um dos acusados; o 

recorrente, no caso, fazia a escolta das drogas transportadas 

pelo corréu, logística reiteradamente percebida pelos 

policiais). Nessas condições, para se concluir de maneira 

diversa, far-se-ia imprescindível reexaminar todo o conjunto 

fático-probatório, providência vedada conforme Súmula n. 7 

desta Corte. 

3. Quanto à aplicação da pena, não há ilegalidade ou 

desproporcionalidade nos parâmetros utilizados pelas 

instâncias ordinárias que justifique a revisão de dosimetria de 

pena por esta Corte Superior. A escolha das frações de 1/2 em 

face da quantidade e variedade de drogas apreendidas ( 

2.876,3kg de maconha; 129,2g de crack; 285,1g de cocaína; 

663,8g de MDMA) e de 1/6 em virtude dos antecedentes 

criminais mostram-se adequadas e proporcionais. 

Precedentes. 

4. Agravo regimental desprovido.” 

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.412.996/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe 

de 22/3/2024.) 

 

“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 

FOGO. PEDIDO DEFENSIVO DE ABSOLVIÇÃO POR 

INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 

REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. PLEITO ALTERNATIVO 

DE FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL ABERTO. DECISÃO 

DA CORTE DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. 

REGIME ESTABELECIDO DE ACORDO COM A 

QUANTIDADE DE PENA APLICADA E APOIADO NA 

REINCIDÊNCIA DO APENADO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 83 DESTE STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 
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1. A pretensão absolutória defensiva é inviável, dada a 

necessidade de profunda incursão no contexto probatório 

dos autos. Vedação da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal 

de Justiça. 

2. Pedido alternativo de fixação do regime prisional aberto, 

igualmente improcedente, haja vista que a decisão da Corte 

de origem está em consonância com a orientação 

jurisprudencial deste Sodalício, pois o regime intermediário 

foi estabelecido com base no quantum da pena aplicado e na 

reincidência do apenado. Súmula 83/STJ. Precedentes. 

3. Agravo regimental desprovido.” 

(AgRg no AgRg no AREsp 1606051/RJ, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

16/03/2021, DJe 23/03/2021) 

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA 

PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. FUNDAMENTAÇÃO 

IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.   

Nos termos do art.  244 do CPP, a busca pessoal independerá 

de mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que 

a pessoa esteja na posse de arma proibida, objetos ou papéis 

que constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida for 

determinada no curso de busca domiciliar. Hipótese em que o 

Tribunal de origem, diante das circunstâncias peculiares do 

caso - veículo parado em atitude suspeita, durante a 

madrugada, com quatro indivíduos em seu interior - entendeu 

haver fundada suspeita para a realização da abordagem 

pessoal, que resultou na apreensão de arma de fogo. A decisão 

vergastada está em consonância com o art. 244 do CPP e os 

elementos fáticos consignados no acórdão recorrido são 

legítimos para fins de busca pessoal. Rever a conclusão do 

aresto necessitaria do reexame do conjunto probatório, o que 

é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.  

Agravo regimental não provido.”  

(AgRg no AREsp n. 1.403.409/RS, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 

4/4/2019.)  

  

“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 

FOGO. PEDIDO DEFENSIVO DE ABSOLVIÇÃO POR 

INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
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REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PLEITO ALTERNATIVO 

DE FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL ABERTO. DECISÃO 

DA CORTE DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. 

REGIME ESTABELECIDO DE ACORDO COM A 

QUANTIDADE DE PENA APLICADA E APOIADO NA 

REINCIDÊNCIA DO APENADO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 83 DESTE STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.  

1. A pretensão absolutória defensiva é inviável, dada a 

necessidade de profunda incursão no contexto probatório dos 

autos. Vedação da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de 

Justiça.  

2. Pedido alternativo de fixação do regime prisional aberto, 

igualmente improcedente, haja vista que a decisão da Corte de 

origem está em consonância com a orientação jurisprudencial 

deste Sodalício, pois o regime intermediário foi estabelecido 

com base no quantum da pena aplicado e na reincidência do 

apenado. Súmula 83/STJ. Precedentes.  

3. Agravo regimental desprovido.”  

(AgRg no AgRg no AREsp 1606051/RJ, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

16/03/2021, DJe 23/03/2021)  

 
 

A respeito do valor probante dos depoimentos prestados 
por policiais militares, o acórdão também decidiu em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, não ensejando o presente recurso admissibilidade. 
Nesse sentido: 

 
“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 

ALEGAÇÃO DE INCONSISTÊNCIA PROBATÓRIA. 

PRETENSÃO RECHAÇADA. ELEMENTOS DE PROVAS 

APTOS A SUSTENTAR O JUÍZO CONDENATÓRIO. 

DEPOIMENTO DE POLICIAIS. IDONEIDADE. 

ALTERAÇÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE 

REEXAME DE PROVAS. PLEITO DE FIXAÇÃO DE 

REGIME INICIAL MAIS BRANDO. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
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I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 

regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 

a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 

II - Pedido de absolvição. Alegação de fragilidade probatória. 

Observa-se que o Tribunal de origem considerou consistente 

o acervo fático-probatório a apontar o paciente como sendo o 

autor do fato. 

Para tanto, a Corte local destacou: i) a prisão do paciente na 

posse da res furtiva e da motocicleta utilizada na empreitada 

criminosa; 

ii) a confissão dos fatos pelo paciente em solo policial; iii) a 

apresentação de versões absolutamente conflitantes, por 

ocasião dos depoimentos extrajudicial e judicial do paciente; 

iv) as inconsistência da versão judicial apresentada pelo 

paciente, uma vez que apresentou apenas prenomes de 

terceiros, sem indicar a real identidade deles ou forma pela 

qual fosse possível contactá-los para aferir o álibi alegado; 

iv) o depoimento da vítima, que apesar de não ter reconhecido 

o paciente, afirmou que um dos agentes delitivos tinha a 

mesma compleição física do paciente; e v) os depoimentos dos 

policiais responsáveis pela prisão. 

III - De outro lado, registre-se que os depoimentos dos 

policiais têm valor probante, já que seus atos são revestidos 

de fé pública, sobretudo quando se mostram coerentes e 

compatíveis com as demais provas dos autos. A propósito: 

AgRg no AREsp n. 1.317.916/PR, Quinta Turma, Rel. Min. 

Joel Ilan Paciornik, DJe de 05/08/2019; REsp n. 

1.302.515/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 

DJe de 17/05/2016; e HC n. 262.582/RS, Sexta Turma, Rel. 

Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/03/2016. Desta feita, o 

acolhimento da pretensão defensiva ? absolvição do 

paciente ? requer a verticalização da prova, aprofundamento 

inviável de ser procedido no âmbito do remédio heroico. 

IV - Pleito de fixação de regime inicial mais brando. A 

jurisprudência do STJ é iterativa no sentido de que, ainda que 

o condenado ostente circunstâncias judiciais favoráveis e o 

quantum de pena aplicada seja superior a 04 (quatro) anos e 

não exceda a 08 (oito) anos, justifica-se o regime inicial 

fechado, quando este for reincidente. A propósito: AgRg no 

REsp n. 1712438/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 

Saldanha Palheiro, DJe de 26/03/2018; HC n. 402.449/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28/08/2017. 

Agravo regimental desprovido.” 
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(AgRg no HC 695.991/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA 

TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 17/11/2021) 

 
 
À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o recurso 

especial interposto.  
 
Publique-se.  

 
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

  

Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 

Segunda Vice-Presidente 
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